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Edição de Legislação

Lei Federal nº 11.961, de 02 de julho de 2009 -  Dispõe sobre a 
residência  provisória  para  o  estrangeiro  em situação  irregular  no 
território nacional e dá outras providências
 
Decreto Federal nº 6.893, de 02 de julho de 2009 - Regulamenta a 
Lei no 11.961, de 2 de julho de 2009, que dispõe sobre a residência 
provisória  para  o  estrangeiro  em  situação  irregular  no  território 
nacional, e dá outras providências.
 

Fonte: site da ALERJ/Planalto

(retornar ao sumário)

Notícias do STF

Ministro suspende emenda estadual que permitia Alerj  afastar 
conselheiros do TC-RJ
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O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal, suspendeu 
a eficácia da Emenda à Constituição do Rio de Janeiro nº 40/2009, 
que  tipifica  os  “crimes  de  responsabilidade”  que  podem levar  ao 
afastamento de membros do Tribunal de Contas do Estado (TCE) e 
dá poderes à Assembléia Legislativa para afastar os conselheiros. A 
decisão deve  ser  referendada pelo  Plenário  da  Corte.  O ministro 
frisou  que  compete  apenas  à  União  legislar  sobre  os  chamados 
“crimes  de  responsabilidade”  e  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  
julgar os conselheiros estaduais.
 
A decisão foi tomada na analise do pedido de liminar na Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI 4190), ajuizada pela Associação dos 
Membros  dos  Tribunais  de  Contas  do  Brasil  (Atricon)  contra  a 
Emenda,  que  acrescentou  dois  parágrafos  ao  artigo  128  da 
Constituição estadual para definir quais são as infrações que podem 
levar ao afastamento dos cargos os conselheiros do TCE. A emenda 
regulamenta, ainda, o rito processual para julgamento desses casos 
pela Assembléia Legislativa fluminense.
 
Além disso, Celso de Mello afirmou concordar com o argumento da 
associação,  no  sentido  de  que  a  emenda  fluminense  invade  a 
competência originária do STJ para processar e julgar os membros 
dos  Tribunais  de  Contas  dos  Estados,  tanto  nos  crimes  comuns 
como nos crimes de responsabilidade.
 
Processo: ADI.4190
Leia mais...
 
PGR  pede  que  STF  equipare  união  homossexual  estável  à 
relação estável entre homem e mulher 
 
A procuradora-geral  da República,  Deborah Duprat,  ajuizou nesta 
quinta-feira  (02),  no  Supremo  Tribunal  Federal,  Arguição  de 
Descumprimento  de  Preceito  Fundamental  (ADPF  178)  com  o 
propósito  de  levar  a  Suprema  Corte  brasileira  declarar  que  é 
obrigatório o reconhecimento, no Brasil, da união entre pessoas do 
mesmo  sexo  como  entidade  familiar,  desde  que  atendidos  os 
requisitos exigidos para a constituição da união estável entre homem 
e mulher.  Pede,  também, que os mesmos direitos e deveres dos 
companheiros  nas  uniões  estáveis  sejam  estendidos  aos 
companheiros nas uniões entre pessoas do mesmo sexo.
 
A  petição  da  procuradora-geral  está  instruída  com  cópia  da 
representação  formulada  pelo  Grupo  de  Trabalho  de  Direitos 
Sexuais  e  Reprodutivos  da  Procuradoria  Federal  dos  Direitos  do 
Cidadão e pareceres dos professores titulares de Direito Civil e de 
Direito Constitucional da Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ)  Gustavo  Tepedino  e  Luís  Roberto  Barroso.  A  ela  estão 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=110515


também  anexadas  cópias  de  decisões  judiciais  violadoras  de 
preceitos fundamentais na questão em debate.
 
A Procuradoria-Geral da República pede que a ação seja distribuída 
por  dependência  à  ADPF  nº  132,  ajuizada  pelo  Governador  do 
estado do Rio de Janeiro versando questão conexa. Essa ação foi 
distribuída ao ministro Carlos Ayres Britto.
 
Sustenta  ainda  que,  diante  da  inexistência  de  legislação 
infraconstitucional  regulamentadora,  devem  ser  aplicadas 
analogicamente  ao  caso  as  normas  que  tratam da  união  estável 
entre homem e mulher”
 
E  pede  que  a  equiparação  pleiteada  seja  atendida  logo, 
“independentemente  de  qualquer  mediação  legislativa”,  para 
aplicação  imediata  dos  princípios  constitucionais  por  ela 
mencionados.
 
 “A ausência desta regulamentação legal vem comprometendo, na 
prática,  a  possibilidade  de  exercício  de  direitos  fundamentais  por 
pessoas  homossexuais,  que  se  veem  impedidas  de  obter  o 
reconhecimento oficial das suas uniões afetivas e de ter acesso a 
uma miríade de direitos que decorrem de tal reconhecimento, que 
são concedidos sem maiores dificuldades aos casais heterossexuais 
que vivem em união estável”
 
Até pelo contrário, o Código Civil, em seu artigo 1723, circunscreve 
a união estável às relações existentes entre homem e mulher, em 
sintonia com o artigo 226, parágrafo 3º, da Constituição Federal de 
1988. Dispõe esse artigo que, “para efeito de proteção do Estado, é 
reconhecida  a  união  estável  entre  o  homem  e  a  mulher  como 
entidade  familiar,  devendo  a  lei  facilitar  a  sua  conversão  em 
casamento”.
 
A  procuradora-geral  observa  que  tem  havido  evolução  no 
reconhecimento jurídico da união homossexual estável, tendo sido 
pioneiro o Tribunal de Justiça do estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ), 
no processo envolvendo os bens deixados pelo artista plástico Jorge 
Guinle Filho, que faleceu depois de ter convivido por 17 anos com 
parceiro do mesmo sexo. E, hoje, segundo ela, o Tribunal de Justiça 
do  Rio  Grande  do  Sul  já  avançou  em  diversos  pontos  sobre  o 
assunto,  declarando  a  competência  das  varas  de  família  para 
julgamento  das  ações  de  dissolução  de  união  entre  pessoas  do 
mesmo sexo, viabilidade de adoção conjunta de criança por casal 
homossexual  e,  também,  da  possibilidade  de  reconhecimento 
dessas entidades familiares.
 
Também no campo previdenciário, há decisões de quatro Tribunais 
Regionais Federais e do Superior Tribunal de Justiça, reconhecendo 



o direito do homossexual  ao recebimento de pensão do INSS ou 
estatutária, em caso de óbito do seu companheiro ou companheira.
 
Leia mais...
 

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

Colégio  vai  indenizar  aluno  por  acidente  ocorrido  durante 
passeio em parque 
 
O  Colégio  La  Salle  Sociedade  Porvir  Científico,  localizado  em 
Brasília  (DF),  vai  ter  que  indenizar  em  R$  20  mil  um  aluno 
acidentado em passeio realizado pela instituição.  A decisão é da 
Quarta Turma. 
 
No caso, o aluno, representado por seu pai, ajuizou uma ação contra 
a  escola  objetivando  a  reparação  de  danos  morais,  materiais  e 
estéticos. Sustentou que, em passeio organizado pela instituição ao 
“Parque  da  Cidade  de  Brasília”,  em  25/3/1998,  foi  brincar  no 
escorregador,  sem  qualquer  vigilância  e,  ao  tentar  subir  no 
brinquedo  pela  lateral,  caiu  pelo  braço,  o  que  acarretou  fraturas 
graves  no  cotovelo  e  punho,  tornando  necessária  cirurgia  para 
colocação de pinos. 
 
O juízo de primeiro  grau condenou a escola a pagar,  a  título  de 
danos morais, o valor de R$ 20 mil, bem como a quantia de R$ 3,1 
mil,  decorrente  dos  danos  materiais.  A  sentença  baseou-se  no 
entendimento  de  que  os  prepostos  do  colégio  não  adotaram  os 
cuidados necessários para manter incólume a integridade física da 
vítima, sendo a conduta omissiva do corpo docente negligente com 
a segurança do aluno. 
 
Na apelação, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios 
entendeu que o comportamento do preposto do colégio não violou o 
dever de cuidado indispensável à caracterização da culpa, afastando 
a responsabilidade pelo acidente e, consequentemente, o dever de 
indenizar imposto na sentença. 
 
No STJ, o relator, ministro Luis Felipe Salomão, frisou que, no caso, 
não se pode falar  em culpa exclusiva da vítima e, tampouco, em 
caso fortuito. Segundo ele, o colégio é responsável pelo bem-estar 
das  crianças,  tanto  dentro  do  estabelecimento  de  ensino,  quanto 
durante os passeios por ele organizados. 
 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=110522


O  relator  destacou,  ainda,  que  existe,  portanto,  em  relação  às 
escolas e aos professores, tal qual em relação aos pais, um dever 
de  vigilância  do  qual  deriva  a  responsabilidade  pelos  danos 
ocorridos.
 
Processo:REsp.762075
Leia mais...
 
STJ  mantém  condenação  de  banco  a  indenizar,  mas  afasta 
multa de caráter protelatório 
 
Constrangimentos  derivados  da  inscrição  indevida  de  nome  de 
cliente  em  cadastros  de  proteção  ao  crédito,  estando  essa 
informação  ao  alcance  de  qualquer  cidadão,  não  dependem  de 
comprovação  para  que  os  responsáveis  sejam  condenados  por 
danos  morais.  A  conclusão  é  da  Quarta  Turma,  ao  dar  parcial 
provimento  ao  agravo  de  instrumento  do  banco  Santander  S/A 
apenas  para  afastar  a  multa  decorrente  de  suposto  caráter 
protelatório de recurso do banco. 
 
Após a decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo que indeferiu o 
pedido do banco para que o STJ examinasse recurso especial,  o 
banco interpôs agravo de instrumento. A defesa insistia no exame 
do recurso por meio do qual o banco questionava a condenação de 
pagar  indenização por  inscrição indevida  de  nome de cliente  em 
cadastro de proteção ao crédito. 
 
A inscrição ocorreu após o banco continuar autorizando débito na 
conta do cliente, mesmo após encerramento desta. Após cobrar do 
cliente, sem sucesso, o débito realizado para pagamento de conta 
de água, o banco fez a inscrição indevida. 
 
“Se  não  há  conta,  não  há  débito  e  sem  débito  impossível  o 
pagamento”, considerou o TJSP ao manter a condenação. “Presta 
inadequados serviços o banco que, inobstante, paga a conta e cobra 
de  seu  ex-correntista  o  respectivo  valor,  fazendo  indevido 
lançamento do nome deste no rol dos inadimplentes”, asseverou o 
desembargador.  O  banco  protestou,  tendo  o  TJSP  indeferido  o 
pedido para que o STJ examinasse o recurso especial. A defesa do 
Santander  insistiu  com  as  alegações  em  agravo  de  instrumento 
dirigido ao STJ. 
 
A Quarta Turma manteve a decisão que condenou o banco. “Quanto 
à prova do dano moral,  firmou-se a jurisprudência desta corte no 
sentido de que é bastante o pedido de ressarcimento, o protesto ou 
a inscrição indevidos do nome em cadastros restritivos, posto que é 
perfeitamente  possível  presumir  o  abalo  moral  sofrido  em  face 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=92746


desses atos”, considerou o relator do caso, ministro Aldir Passarinho 
Junior. 
 
O  pedido  para  reduzir  o  valor  da  indenização  por  danos  morais 
também  foi  negado.  Segundo  o  ministro,  a  intervenção  do  STJ 
somente se justificaria se o valor fixado fosse irrisório ou abusivo, o 
que não é o caso. 
 
O agravo foi, no entanto, conhecido na parte em que protesta contra 
a multa. “No que toca ao artigo 538 do CPC, melhor sorte encontra a 
pretensão reformatória”,  reconheceu o  relator.  “Verifica-se  que os 
embargos foram opostos com notório fim de prequestionamento da 
matéria, enquadrando-se o disposto no enunciado sumular 98/STJ. 
Deve,  pois,  ser  afastado  o  caráter  protelatório  dos  embargos  de 
declaração”,  afirmou  Aldir  Passarinho  Junior,  ao  dar  parcial 
provimento ao recurso especial para afastar a multa.
 
Processo:AG.1082524
Leia mais...
 

É  nulo  o  processo  no  qual  não  há  intimação  pessoal  da 
Defensoria Pública 
 
A ausência de intimação pessoal da Defensoria Pública acarreta a 
nulidade do processo. Com esse entendimento, a Segunda Seção 
acolheu o pedido de um cidadão para declarar a nulidade do seu 
processo, a partir da publicação da decisão do Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Sul com o retorno dos autos ao tribunal estadual 
para que se proceda à intimação pessoal da Defensoria Pública. 
 
No caso,  trata-se  de  ação  rescisória  proposta  por  um cliente  do 
Banco Itaú contra decisão da Quarta Turma do STJ nos autos da 
ação  de  revisão  de  contrato  de  financiamento  com  alienação 
fiduciária e de busca e apreensão. 
 
O cliente alegou que a Defensoria Pública deixou de ser intimada 
pessoalmente de diversos atos processuais: da prolação da decisão 
do  TJRS;  da  abertura  de  prazo  para  contrarrazões  ao  recurso 
especial; da decisão de admissibilidade do recurso especial e de sua 
decisão. 
 
Citando  vários  precedentes,  o  desembargador  afirmou  não  haver 
outra solução, senão declarar nulo o processo, a partir da publicação 
da decisão do TJ,  com o seu retorno à origem para a intimação 
pessoal da Defensoria Pública.
 
Processo:AR.3502
Leia mais...
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=92749
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Empresa terá de indenizar pela morte de porteiro que cumulava 
função de vigilante 
 
 A empresa Refrescos Guararapes Ltda., da Paraíba, terá de pagar 
pensão  e  indenização  por  danos  morais  à  viúva  e  aos  filhos  de 
empregado, morto durante assalto quando cumulava, sem qualquer 
arma,  as  atribuições  de  porteiro  e  vigilante,  em  claro  desvio  de 
função.  A  Quarta  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  por 
unanimidade, não conheceu do recurso da empresa. 
 
Após  assinatura  de  contrato  de  prestação  de  serviços  em 
terceirização, assinado entre a Refrescos Guararapes e a Orserv, o 
funcionário foi contratado em locação pessoal para o desempenho 
de  segurança  de  portaria  sem  porte  de  armas.  Foi  lotado  na 
empresa Coca-Cola, onde teria recebido determinação para exercer 
a função de vigilante. 
 
Segundo informações dadas por testemunha constante do processo, 
quando  ocorreu  o  assalto  que  vitimou  o  funcionário,  ele  estava 
cumulando as funções de porteiro e vigilante, a pedido do colega, 
sem repasse das armas, enquanto chegava o vigilante do próximo 
turno. 
 
Em primeira instância, a ação foi julgada improcedente. A esposa e 
os filhos da vítima apelaram, e o Tribunal  de Justiça da Paraíba 
reconheceu o direito à pensão e à indenização por danos morais a 
ser  rateada entre  as  empresas,  afastando as  alegações de caso 
fortuito ou força maior e de inexistência de desvio de função. 
 
O  TJPB  determinou,  então,  o  pagamento  de  R$  10  mil  de 
indenização por danos morais à viúva e R$ 10 mil divididos entre os 
dois  filhos,  além de pensão alimentícia  no  valor  de  dois  salários 
mínimos, sendo um para a viúva, a ser paga até a data em que a 
vítima completaria 65 anos, rateada entre as empresas. 
 
Por  unanimidade,  o  recurso  não  foi  conhecido.  “O  contrato  de 
trabalho  é  um  contrato-realidade,  de  modo  que  se  a  instância 
ordinária, à luz dos elementos colhidos dos autos, entendeu que o 
de cujus trabalhava  em desvio  de  função,  pouco  importa  o  que 
consta do pacto celebrado entre as partes ou o que diz, em tese, a 
lei,  sobre as atribuições inerentes ao cargo”, asseverou o ministro 
Aldir Passarinho Junior, relator do caso. Ele ressaltou que conclusão 
diferente  demandaria  o  reexame de prova,  o  que  é  vedado pela 
súmula 7 do STJ. 
 
A  outra  alegação  também  foi  afastada.  Para  o  relator,  a 
caracterização da força maior ou caso fortuito foi identificada pelo 
tribunal  de  origem “exatamente  pela  responsabilidade  da  ré  pelo 
desvio de função, o que acarretou, na verdade, a utilização de um 



empregado em tarefa para a qual não estava habilitado, expondo-se 
a  risco  estranho  ao  objeto  do  contrato  laboral  que  firmara”, 
completou Aldir Passarinho Junior.
 
Processo:REsp.611949
Leia mais...
 

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao sumário)

Jurisprudência

Julgado indicado

Acórdão

Encaminhamos ementa de acórdão selecionado, julgado na sessão 
do dia 23.06.2009 e publicado em 03.07.2009, no DJERJ.
 
2009.002.19425 -  Relator:  Des.  Reinaldo Pinto Alberto  Filho,  à 
unanimidade:
 
 
Agravo Inominado previsto no art. 557 do C.P.C. Recurso Instrumental 
que teve o seu seguimento negado. Agravo de Instrumento. Mandado 
de Segurança.  R.  Decisão a quo indeferindo liminar,  objetivando o 
Impetrante a liberação de sua carteira de habilitação, apreendida pela 
Autoridade Coatora em razão da recusa em se submeter ao teste de 
ar alveolar (bafômetro). I - Tese recursal repousa no fato de que o 
aludido teste transmite doenças respiratórias, além do que a recusa 
representa  uma  legítima  defesa  de  qualquer  direito.  Ausência  de 
sustentação  de  qualquer  ilegalidade  ou  vício  na  operação 
administrativa  que  ultimou  na  apreensão  da  carteira  de  motorista 
impugnada. II  - A recusa em se submeter ao exame de ar alveolar 
acarreta na apreensão da carteira de habilitação. Exegese dos artigos 
165 e 269, incisos III  e IV do Código de Trânsito Brasileiro. III  -  A 
princípio  e  em tese,  a  apreensão  em lide  se  revelou  um legítimo 
exercício da Administração Pública no seu poder de polícia, visando à 
segurança pública e do próprio condutor do veículo. IV - Só se revoga 
deferimento ou não de liminar,  se teratológica,  contrária  à  lei  ou à 
evidente  prova  dos  autos.  Inteligência  do  Verbete  Sumular  n.°  58 
deste  Colendo  Sodalício.  V  -  Tese  sustentada  no  Recurso 
Instrumental  que  já  foi  analisada,  de  sobejo,  pela  jurisprudência 
tranqüila deste E. Sodalício, bem como dos Tribunais Superiores, de 

http://srv85.tj.rj.gov.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=0003EA9D72F1CA020907429FA649C0F05B77A3C40220192E
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modo que, em atenção ao postulado processual da celeridade e, bem 
assim, à norma ínsita ao art. 557 do C.P.C., necessário se mostrou a 
negativa de seguimento. Negado Provimento.
 
Fonte: Gab. Des. Reinaldo Pinto Alberto Filho

(retornar ao sumário)

Revista

 
Revista Interação n. 28
 
Fonte: site do TJERJ/Banco do Conhecimento

(retornar ao sumário)
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